
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 715.035 - SC (2015/0114624-2)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : CLIMABUSS LTDA - MASSA FALIDA
REPR. POR : INSTITUTO PROFESSOR RAINOLDO UESSLER SOCIEDADE 

SIMPLES 
ADVOGADOS : GUSTAVO BUETTGEN E OUTRO(S)
  THAÍS CURCIO MOURA 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. INCLUSÃO DO ICMS NA BASE DE CÁLCULO DO PIS 
E DA COFINS. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ. SÚMULAS 
68 E 94/STJ. CDA. PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS. 
SÚMULA 7/STJ.
1. É firme a orientação do STJ no sentido de que a parcela relativa ao ICMS 
compõe a base de cálculo do PIS e da Cofins (Súmulas 68 e 94/STJ).
2. Não há como aferir eventual invalidade da CDA sem que se revolva o 
conjunto probatório presentes nos autos. A pretensão de simples reexame de 
provas, além de escapar da função constitucional deste Tribunal, encontra 
óbice na Súmula 7 do STJ. 
3. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell 
Marques, Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 15 de setembro de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 715.035 - SC (2015/0114624-2)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : CLIMABUSS LTDA - MASSA FALIDA
REPR. POR : INSTITUTO PROFESSOR RAINOLDO UESSLER SOCIEDADE 

SIMPLES 
ADVOGADOS : GUSTAVO BUETTGEN E OUTRO(S)
  THAÍS CURCIO MOURA 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão monocrática (fls. 495-497, e-STJ) que negou 

provimento ao recurso.

A agravante alega:

Julgado agravo (e-STJ fls. 495/497), o Relator, de maneira 
monocrática o conheceu, mas negou seguimento ao Recurso Especial, com 
fundamento no art. 544, § 4º, II, b, do CPC, por entender que a matéria relativa a 
inclusão do ICMS na base de cálculo do COFINS é eminentemente 
constitucional, impedindo que esta Corte o analise.

Em que pese este entendimento – diga-se equivocado – o Recurso 
Especial trata, também, de outra matéria: nulidade da CDA objeto do feito, 
matéria que não possui qualquer contorno constitucional, apenas 
infraconstitucional. Desta forma, mesmo que se entenda que o Recurso Especial 
quanto à base de cálculo do COFINS não possa ser examinado, deve lhe ser dado 
seguimento já que além deste tema, há outro que possui contorno exclusivamente 
infraconstitucional.

Por outro lado, reafirma-se que a ilegalidade da inclusão do ICMS 
na base de cálculo do COFINS deve ser analisado por este Tribunal. Ora, a 
matéria tem sim contorno constitucional. Mas também possui contornos 
infraconstitucionais e o acórdão lavrado pelo TRF4, atacado por este apelo 
especial, violou os seguintes dispositivos infraconstitucionais: artigos 202, III, do 
CTN, 2º, § 5º, III, da LEF, 110 do CTN, 1º da Lei nº 10.833/2003.

Pleiteia a reconsideração do decisum ou a  submissão do feito à Turma.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 715.035 - SC (2015/0114624-2)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 19.8.2015.

Não obstante as argumentações da agravante, a irresignação não merece 

prosperar, pois é firme a orientação do STJ no sentido de que a parcela relativa ao ICMS 

compõe a base de cálculo do PIS e da Cofins (Súmulas 68 e 94/STJ). Cito precedentes atuais 

de ambas as Turmas da Primeira Seção:

TRIBUTÁRIO. PIS E COFINS. BASE DE CÁLCULO. 
INCLUSÃO DO ICMS. JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA DO STJ.

1. A pendência de julgamento no STF de Recurso Extraordinário 
submetido ao rito do art. 543-B do CPC não enseja o sobrestamento dos recursos 
que tramitam no Superior Tribunal de Justiça. Precedentes do STJ.

2. É firme a orientação do STJ de que a parcela relativa ao ICMS 
compõe a base de cálculo do PIS e da Cofins (Súmulas 68 e 94/STJ). 
Precedentes atuais de ambas as Turmas da Primeira Seção: AgRg no AREsp 
528.055/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 26.8.2014; 
AgRg no AREsp 494.775/RS, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda 
Turma, DJe 1°.7.2014; AgRg no AREsp 505.444/RS, Rel. Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, DJe 21.5.2014.

3. No âmbito do Recurso Especial, não cabe ao STJ analisar a 
violação de preceitos constitucionais, sob pena de usurpação da competência do 
STF (art.102, III, da CF).

4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1499786/GO, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/03/2015, DJe 06/04/2015)

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. ICMS. INCLUSÃO 
DO ICMS NA BASE DE CÁLCULO DO PIS E DA COFINS. 
POSSIBILIDADE.

1. A parcela relativa ao ICMS inclui-se na base de cálculo da 
COFINS e do PIS. Incidência das Súmulas 68 e 94 do STJ. Precedentes.

2. Não cabe a esta Corte de Justiça verificar a violação de 
preceitos constitucionais conforme invocados pela agravante sob pena de 
usurpação da competência do Supremo Tribunal federal, a quem compete avaliar 
a existência de tais infringências.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1.496.082/GO, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, DJe 6/2/2015).

PROCESSUAL CIVIL. INEXISTENTE A VIOLAÇÃO DO 
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ART. 535 DO CPC. TRIBUTÁRIO. PIS E COFINS. BASE DE CÁLCULO. 
INCLUSÃO DO ICMS. SÚMULAS 68 E 94 DO STJ. PRECEDENTES. 
SÚMULA 83/STJ. AGRAVO CONHECIDO.

1. Não há a alegada violação do art. 535 do CPC, pois a prestação 
jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, como se depreende da 
leitura do acórdão recorrido, que enfrentou, motivadamente, os temas abordados 
no recurso de apelação, ora tidos por omitidos.

2. "Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, a pretexto de 
examinar suposta ofensa ao art. 535, II, do CPC, aferir a existência de omissão 
do Tribunal de origem acerca de matéria constitucional, sob pena de usurpar a 
competência reservada ao Supremo Tribunal Federal." (AgRg no REsp 
1198002/SE, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, julgado em 
18/9/2012, DJe 21/9/2012) 3. O entendimento do Tribunal de origem não merece 
censura, pois em harmonia com a jurisprudência desta Corte Superior, no sentido 
da inclusão do ICMS na base de cálculo do PIS e da COFINS - incidência das 
Súmulas 68, 94 e 83 do STJ.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 528.055/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 26/8/2014).

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. INCLUSÃO DO ICMS NA BASE DE CÁLCULO 
DO PIS E DA COFINS. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ. 
SÚMULAS 68 E 94/STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. O posicionamento uniforme do Superior Tribunal de Justiça 
orienta-se no sentido de que "o valor do ICMS deve compor a base de cálculo do 
PIS e da COFINS, pois integra o preço dos serviços e, por conseguinte, o 
faturamento decorrente do exercício da atividade econômica" (STJ, EDcl no 
AgRg no REsp 1.233.741/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 18/03/2013).

II. Ademais, a matéria encontra-se sumulada nesta Corte, 
conforme estabelecem as Súmulas 68 e 94/STJ: "A parcela relativa ao ICMS 
inclui-se na base de cálculo do PIS" e "a parcela relativa ao ICMS inclui-se na 
base de cálculo do FINSOCIAL".

III. Em face do reconhecimento de que os valores devidos, a título 
de ICMS, integram a base de cálculo do PIS e da COFINS, fica prejudicada a 
análise do tema da compensação.

IV. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 494.775/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 1°/7/2014).

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INCLUSÃO DO 
ICMS NA BASE DE CÁLCULO DO PIS E DA COFINS. 
JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA DO STJ.

1. O acórdão a quo está em consonância com o entendimento do 
Superior Tribunal de Justiça, que admite a inclusão do ICMS na base de cálculo 
da Cofins e do Pis. Nesse sentido: AgRg no AREsp 340.008/SP, Rel. Ministro 
Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 24/09/2013; AgRg no AREsp 365.461/RN, 
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Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 30/09/2013; REsp 
1195286/SP, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 24/09/2013.

2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 505.444/RS, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 21/5/2014).

Ademais, não há como aferir eventual invalidade da CDA sem que se revolva o 

conjunto probatório presentes nos autos. A pretensão de simples reexame de provas, além de 

escapar da função constitucional deste Tribunal, encontra óbice na Súmula 7 do STJ. Nesse 

sentido, cito o recente entendimento:

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. CDA. 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS (ART. 202 DO CTN E 
ART. 2º, § 5º, DA LEI 6.830/1980). INAPLICABILIDADE DO ART. 543-C 
DO CPC

1. Ainda que se levem em conta exclusivamente as hipóteses em 
que a discussão em torno da regularidade da CDA seja estritamente jurídica, não 
há como estabelecer uma tese apriorística que sirva de orientação aos Tribunais 
locais sobre esse tema, que comporta as mais diversas soluções, conforme as 
peculiaridades que habitualmente são verificáveis caso a caso.

2. Cancelamento da aplicação da técnica de julgamento prevista 
no art. 543-C do CPC. CONHECIMENTO DO RECURSO ESPECIAL

3. O espectro cognitivo do Recurso Especial é limitado. O 
qualificativo "especial" diferencia este meio de impugnação judicial dos demais 
justamente porque nele se objetiva a uniformização da interpretação da legislação 
federal.

4. No apelo nobre a matéria cognoscível é a valoração conferida 
pelas instâncias locais a um dispositivo de conteúdo normativo (não a todo e 
qualquer; apenas aquele enquadrado no conceito de "lei federal"), e não aos 
documentos ou fatos.

5. A análise da existência de nulidade na CDA pode ser fática ou 
jurídica, a depender do seguinte: a) será jurídica caso dependa do juízo, a ser 
extraído diretamente da interpretação da lei federal (LEF e/ou CTN), quanto à 
necessidade de discriminação de determinadas informações (na espécie, da forma 
de cálculo dos juros de mora, da origem e da natureza da dívida, etc.; b) será 
fática se se verificar, em concreto, se o documento dos autos especificou os 
referidos dados.

6. In casu, não se discute se a LEF ou o CTN exigem a descrição 
de determinados elementos (questão jurídica), mas sim se esses elementos se 
encontram ou não inseridos no documento (CDA).

7. Quando o exame da validade da CDA não demandar 
interpretação de lei federal, mas revolvimento do seu próprio conteúdo, é inviável 
Recurso Especial, em razão da incidência do enunciado da Súmula 7/STJ. 
Precedentes: AgRg no AREsp 168.776/RS, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho, Primeira Turma, DJe 23.11.2012; AgRg no AREsp 133.425/SC, Rel. 
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, Dje 20.11.2012; AgRg no AREsp 
228.298/RS, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe 26.10.2012; AgRg 
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no REsp 1.213.672/PE, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 
16.10.2012; AgRg no AREsp 198.231/CE, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 14.9.2012; AgRg no AREsp 187.807/RJ, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 27.8.2012; AgRg no Ag 
1.308.681/SP, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJe 
27.6.2012; AgRg no AREsp 64.755/MG, Rel. Ministro Francisco Falcão, Primeira 
Turma, DJe 30.3.2012; AgRg no REsp 1.121.342/RS, Rel. Ministro Arnaldo 
Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 27.6.2011; Resp 1.158.403/ES, Rel. Ministra 
Eliana Calmon, Segunda Turma, Dje 22.9.2010.

MÉRITO
8. O Tribunal a quo transcreveu o disposto no art. 202 do CTN e 

no art. 2º, § 5º, da Lei 6.830/1980 para concluir que, "No caso enfocado, (...) a 
CDA preenche os requisitos estabelecidos na Lei nº 6.830/80".

9. O acórdão proferido substitui a sentença do juízo de primeiro 
grau (art. 512 do CPC).

10. Prevalência da presunção de liquidez e certeza da CDA (art. 
3º da LEF).

11. Recurso Especial não provido.
(REsp 1345021/CE, de minha relatoria, PRIMEIRA SEÇÃO, 

DJe 02/08/2013)

Logo, ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se 

insurge. 

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2015/0114624-2 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 715.035 / SC

Números Origem:  00468515720118240038  450151673220144040000  50020815620134047201  
50024999620104047201  50059286620134047201  50068527720134047201  
50110202520134047201  50152065720144047201  50152487720124047201  
50162216120144047201  50196304520144047201  50197352220144047201  
SC-50020815620134047201  SC-50024999620104047201  SC-50059286620134047201  
SC-50068527720134047201  SC-50110202520134047201  SC-50152065720144047201  
SC-50152487720124047201  SC-50162216120144047201  SC-50196304520144047201  
SC-50197352220144047201  TRF4-50151673220144040000

PAUTA: 15/09/2015 JULGADO: 15/09/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NICOLAO DINO DE CASTRO E COSTA NETO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CLIMABUSS LTDA - MASSA FALIDA
REPR. POR : INSTITUTO PROFESSOR RAINOLDO UESSLER SOCIEDADE SIMPLES
ADVOGADOS : THAÍS CURCIO MOURA

GUSTAVO BUETTGEN E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CLIMABUSS LTDA - MASSA FALIDA
REPR. POR : INSTITUTO PROFESSOR RAINOLDO UESSLER SOCIEDADE SIMPLES
ADVOGADOS : THAÍS CURCIO MOURA

GUSTAVO BUETTGEN E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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Os Srs. Ministros Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell Marques, Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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